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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ

	  
PROCESSO DE DISPENSA Nº 002-2023  - SAEPLAF
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL 


	
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04 122 0002 2.009 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Administrativo de Planejam

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00.

PROCESSO DE DISPENSA:.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA: XX DE XXXXX DE 2021.

DATA DA RATIFICAÇÃO: XX DE XXXXX DE 2021.

DATA DA CONTRATAÇÃO: XX DE XXXXX DE 2021.

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO: XX DE XXXXX DE 2021.

CONTRATADO: EMPRESA VENCEDORA XXX
  		
ORDENADOR DE DESPESAS: ORDENADOR DE DESPESA 








FEVEREIRO/2023













DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DA DEMANDA

	

Diante da necessidade da melhoria e modernização da infraestrutura de rede interna de interesse da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, encaminhamos as especificações de todos os serviços necessários ou itens, em anexo, para prévia manifestação sobre a viabilidade e escolha da solução mais vantajosa para a esta municipalidade, bem existência de recursos orçamentários para cobertura das despesas com vistas à deflagração do procedimento administrativo.



CHORÓ, CE, 14 DE FEVEREIRO DE 2023.



LUCICLEIDE DE SOUSA JUCÁ 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
ORDENADOR DE DESPESA



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO

	INTRODUÇÃO

	O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação, nos termos do § 1º, art. 18 da lei nº 14.133/2021.



	1 – DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES E REQUISITOS



	Identificação das necessidades de negócio

	1
	REALIZAÇÃO SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.

	2
	- Suporte técnico para manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, no intuito de melhorar o funcionamentos dos diversos setores pertencentes a secretaria;

	3
	- Diagnóstico preventivo para o fornecimento satisfatório dos microcomputadores, terminais virtualizados e impressoras ; e

	4
	- Identificação previa para a prevenção e correção dos microcomputadores  e impressoras  otimizando o funcionamento dos diversos setores pertencentes a secretaria, e;

	5
	- Manutenção dos microcomputadores e impressora para a melhor segurança dos usuários  no desenvolvimento dos serviços e ações dos diversos setores da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças.



	2 – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL



O plano anual de contratações não fora realizado para o exercício de 2022, onde o referido plano consta no como ferramenta fundamental para o planejamento estratégico da administração pública e tem previsão de elaboração para o exercício de 2022/2023, conforme regulamento a ser editado pelo Gabinete do Prefeito Municipal. 

	3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO


3.1 - Considerando o capitulo VI da lei nº 14.133/21, ficam estabelecidos os seguintes documentos. 
3.2 – DA HABILITAÇÃO JURIDICA
a) A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.
b) declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
c) declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3 – DA HABILITAÇÃO TÉCNICA
3.3.1 - a documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a:
a) certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei nº 14.133/21;

3.4 – DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
3.4.1 - As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:
a) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
f) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

3.5 – DA HABILITAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA
3.5.1 - A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação:
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.
a.1) as empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

3.6. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, após convocação da comissão de contratação, o licitante terá o prazo de 02 (duas) horas, sob pena de desclassificação, para apresentação dos mesmos, via licitacaochoro@gmail.com.br.


	4 – ESTIMATIVA DA DEMANDA – QUANTIDADE DE SERVIÇOS


Os serviços deverão ser executados de forma continua, visto a necessidade de acompanhamento, por parte dos responsáveis pela execução dos serviços, com visitas técnicas presenciais, sendo uma semanal, bem como disponibilidade manutenção preventiva e corretiva e eventuais reposição dos equipamentos utilizados.
	5– LEVANTAMENTO DE MERCADO


Conforme o inciso V do § 1º, art. 18 da NLL, deverá ser elaborado um levantamento de mercado, a fim proporcionar a opção mais vantajosa a administração pública;
– As alternativas do mercado;
[bookmark: _Hlk96181019]– Contratação serviços para manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, no intuito de melhorar o funcionamentos dos diversos setores pertencentes a secretaria Município de Choró;
– Contratação de empresa para instalação completa de infraestrutura de rede interna com fornecimento dos equipamentos para o funcionamento de internet para a secretaria de Administração, Planejamento e Finanças;

5.1 – IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES
	Id
	Descrição da solução (ou cenário)

	1
	[bookmark: _Hlk96181077]Contratação serviços de manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores e terminais virtualizados e impressora no intuito de melhorar o funcionamentos dos diversos setores pertencentes a secretaria;

	2
	Contratação de empresa Manutenção dos microcomputadores e impressora para a melhor segurança dos usuários  no desenvolvimento dos serviços e ações dos diversos setores da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças;



	5.2 – REGISTRO DE SOLUÇÕES CONSIDERADAS VIÁVEIS


Contratação de empresa para o serviços de manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados, impressoras, fora considerado viável por entender que se faz necessário a presente  manutenção  para a melhoria dos serviços nos diversos setores da secretaria, e bem como atenderia todos os aspectos e um custo benefício levando em consideração a solução 01.

	6 – ANÁLISE COMPARATIVA DE CUSTOS (TCO)


Conforme o inciso VI do § 1º, art. 18 da NLL, após realizadas as cotações o valor praticado no mercado para 01 (um) serviço, gira em torno de R$ 45.100,00 (quarenta e cinco mil, cem reais), conforme cotações de preços nos termos do art. 23 da NLL.

6.1 – CÁLCULO DOS CUSTOS TOTAIS DE PROPRIEDADE
	
	
	VALOR MÉDIO
	PREÇO 01
	PREÇO 02
	PREÇO 03

	UNIDADE
	QTD
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	MENSAL
	12
	R$ 4.150,00
	R$ 49.800,00
	R$ 4.150,00
	R$ 49.800,00
	R$ 4.100,00
	R$ 49.200,00
	R$ 4.200,00
	R$ 50.400,00



6.2 –  MAPA COMPARATIVO DOS CÁLCULOS TOTAIS DE PROPRIEDADE (TCO)

Sugere-se a elaboração de um mapa comparativo, consolidando os resultados apresentados. Esta tabela pode variar conforme a complexidade de cada serviço.

	Descrição da solução
	Estimativa de TCO ao longo dos anos
	
Total

	
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	

	Solução Viável 1
	foram registrados despesas com o objeto
	foram registrados despesas com o objeto
	 foram registrados despesas com o objeto
	



	7 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO


Após a análise comparativa das Soluções, a solução foi escolhida diante da sua vantajosidade e que mais atende a municipalidade no âmbito da necessidade de atendimento as demandas dos setores administrativo, de forma mais contundente e resolutiva em relação os problemas da administração pública voltada ao funcionamento de internet.
 Onde os objetivos são:

Geral:
[bookmark: _Hlk96181195]REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS
Específicos:
- Suporte técnico para manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, no intuito de melhorar o funcionamentos dos diversos setores pertencentes a secretaria;
- Diagnóstico preventivo para o fornecimento satisfatório dos microcomputadores, terminais virtualizados e impressoras ; e
- Identificação previa para a prevenção e correção dos microcomputadores  e impressoras  otimizando o funcionamento dos diversos setores pertencentes a secretaria, e;
- Manutenção dos microcomputadores e impressora para a melhor segurança dos usuários  no desenvolvimento dos serviços e ações dos diversos setores da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças.


	8 – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO


8.1. ​Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada dos serviços e quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, encargos sociais e previdenciários, mão-de-obra, transportes, hospedagem, alimentação e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam registrados nestes documentos; 
8.2. ​A secretaria municipal de Administração, Planejamento e Finanças, poderá se valer da análise técnica dos serviços propostos, antes da adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas constantes deste Termo de Referência.
8.3.​ Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o menor valor GLOBAL             POR ITEM.

	9 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMIA 


Pretende-se com a execução dos serviços o incremento de ações da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, defendidas em plano de governo da administração, a melhoria em produtividade para os profissionais, com a prevenção e manutenção dos microcomputadores e terminais virtualizados e impressoras no intuito de melhorar o funcionamentos dos diversos setores pertencentes a secretaria, possibilitando um melhor desempenhos dos profissionais em exercício das suas atividades laborais, lotados na secretaria de Planejamento e Finanças ao elaborar ferramentas que possibilitem os profissionais da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças o Planejamento, Organização, execução e gerenciamento de ações voltadas aos setores da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças da municipalidade. 
Com o melhor aproveitamento da equipe da secretaria municipal, visto que o quadro é bem reduzido diante das dificuldades financeiras e orçamentárias enfrentadas pelo órgão.


	10 – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO


A administração deverá periodicamente promover a manutenção preventiva e corretiva dos microcomputadores e terminais virtualizados e impressoras para o melhor funcionamento dos diversos setores, junto a Controladoria para as ações de fiscalização do contrato proveniente do processo. 

	11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES;


A administração até a presente data, não possui contratação similar ou correlata ao objeto deste estudo técnico preliminar.

	12 – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS


Os serviços não interferem na seara ambiental.
Com a manutenção preventiva e corretiva dos microcomputadores e terminais virtualizados e impressoras, requer em sua maioria das vezes a substituição de equipamentos. A empresa devera realizar o descarte dos equipamentos eletrônicos e similares em locais de coleta apropriados, sempre separado dos resíduos orgânicos e dos materiais recicláveis. Para não impacta a saúde pública devido aos metais pesados, gera danos ao meio ambiente através da contaminação de solos, lençóis freáticos e os organismos da fauna e da flora e, além disso, reduz o tempo de vida dos aterros sanitários. 

	13 – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO


	Para o melhor atendimento as necessidades administrativas, podemos destacar os serviços de a manutenção preventiva e corretiva dos microcomputadores e terminais virtualizados e impressoras, visando a melhoria do funcionamento dos diversos setores, possibilitando a inclusão de diversas ações voltadas à Administração. A manutenção preventiva é estender a vida útil do computador, economizando os custos de aquisição de novas peças, evitar problemas de produtividade causados ​​por computadores lentos e indisponibilidade do sistema devido a defeitos e superaquecimento. A manutenção corretiva é a correção de um problema depois que o computador já quebrou ou parou de funcionar. O objetivo dessa forma de manutenção é restaurar a operacionalidade do sistema, corrigindo o problema ou substituindo os componentes danificados. Além disso, A manutenção é de extrema importância, pois seu principal objetivo é manter a disponibilidade dos equipamentos, gerenciar os recursos e eliminar os defeitos das máquinas para manter o mesmo padrão de qualidade dos serviços que dependem do uso desses equipamentos. 

	14– APROVAÇÃO E ASSINATURA


	A Equipe de Planejamento da Contratação foi composta pelo ordenador de despesas e pelo diretor da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças.

	INTEGRANTE TÉCNICO
	INTEGRANTE REQUISITANTE

	
_____________________________

Diretor da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças

Choró-Ce, 14 de Fevereiro de 2023
	
______________________________
LUCICLEIDE DE SOUSA JUCÁ 
Ordenador de Despesa


Choró-Ce, 14 de Fevereiro de 2023




	MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

	Risco possível:
	serviços não atendem as especificações determinadas no documento de formalização da demanda/termo de referência da contratação, é incompatível com as especificações determinadas.

	Probabilidade:
	
	BAIXA
	x
	MÉDIA
	
	ALTA

	Lesão/Dano
	
	BAIXA
	
	MÉDIA
	x
	ALTA

	Formas de mitigação do(s) dano(s): 
	Responsável:

	definir claramente as especificações dos serviços a serem executados.
	UNIDADE REQUISITANTE

	Forma(s) de Contingência:
	Responsável:

	garantir que os materiais/serviços entregues/executados estejam de acordo com as especificações, realizar diligência e inspeção técnica.
	GESTOR DO CONTRATO

	Ação(ões) de Contingência: 
	Responsável:


	APLICAR AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  PREVISTAS NO EDITAL/ CONTRATO
	GESTOR DO CONTRATO

	

	Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que materializa o Gerenciamento de Riscos da presente contratação e que o mesmo traz os conteúdos previstos para a contratação pretendida.



		


Choró-Ce, 14 de Fevereiro de 2023.



________________________________________
ANA PAULA ESTEVÃO SILVA
Agente de contratação
Comissão de Contratação


TERMO DE REFERÊNCIA
 1.OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.
2.   DA CARGA HORÁRIA E EQUIPE TÉCNICA 
2.1 - ​A prestação dos serviços será efetuada das seguintes formas: 
a) Presencial, na sede da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças; 
b) A contratada deverá disponibilizar no mínimo de 01 (um) profissional de nível técnico com experiência para atuar nas instalações aos setores da Secretaria de Administração, Planejamento e Finança; 
c) As atividades se realizarão prioritariamente durante os dias da semana (entre segunda e sexta-feira), com disponibilidade de 08:00h as 12:00h e de 13:00h as 17:00 para execução dos serviços. 
2.2. DOS SERVIÇOS, DAS FUNÇÕES DA EQUIPE E DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 
2.2.1. ​DOS SERVIÇOS 
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE
	QTD

	1
	SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.

	MENSAL
	12



	[bookmark: _Hlk96181747]
	
	VALOR MÉDIO
	PREÇO 01
	PREÇO 02
	PREÇO 03

	UNIDADE
	QTD
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	[bookmark: _Hlk128831210]MENSAL
	12
	R$ 4.150,00
	R$ 49.800,00
	R$ 4.150,00
	R$ 49.800,00
	R$ 4.100,00
	R$ 49.200,00
	R$ 4.200,00
	R$ 50.400,00


	
[bookmark: _Hlk96181987]a) Suporte técnico para manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, no intuito de melhorar o funcionamentos dos diversos setores pertencentes a secretaria;
b) Diagnóstico preventivo para o fornecimento satisfatório dos microcomputadores, terminais virtualizados e impressoras ; e
c) Identificação previa para a prevenção e correção dos microcomputadores  e impressoras  otimizando o funcionamento dos diversos setores pertencentes a secretaria, e;
d) Manutenção dos microcomputadores e impressora para a melhor segurança dos usuários  no desenvolvimento dos serviços e ações dos diversos setores da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças.
2.3 – DAS FUNÇÕES DA EQUIPE TÉCNICA 
a) COORDENADOR 
Planejar, monitorar, avaliar e apresentar relatório sobre a execução da realização de serviços manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados, impressoras, rede de informatica e gerenciamento, visando melhorar o funcionamentos dos diversos setores  da gestão da Secretaria de administração, planejamento e finanças, incluindo o suporte técnico.
2.4 -​O prazo de execução dos serviços serão de até 11 (onze) meses, contados da assinatura do contrato, com prazo de início de 05 (cinco) dias após o recebimento da ordem de serviços. 
 3 - FUNDAMENTO LEGAL: 
3.1. ​ É notório que, em razão do ordenamento vigente, a licitação pública é obrigatória, também é sabido que essa obrigatoriedade tem por finalidade a proteção do interesse público em razão da possibilidade da pratica de atos imorais, atos esses eivados pela pessoalidade e, que possam acarretem a coletividade um tratamento discriminatório não previsto em lei.

3.2. O motivo maior da existência da licitação pública é o respeito ao Princípio Constitucional da Isonomia, uma vez que o Contrato Administrativo decorrente da licitação pública vem ao final trazer benefícios econômicos ao contratado e, por esse motivo, todos aqueles potenciais interessados em contratados em contratar com a Administração Pública devem, nos termos da legislação vigente, ser tratados de maneira isonômica por parte da Administração Pública.

3.3. Neste sentido, a regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio, é que a contratação pública deve ser precedida de licitação pública, assim a redação do art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB/1988, não deixa dúvidas quanto ao acima exposto, entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da CRFB de 1988 diz que podem existir casos previstos na legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas as formalidades legais, pode contratar de forma direta, nesse sentido é o art. 75, inciso II combinado com o seu §3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, conforme transcrição a seguir:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL – CRFB/1988:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pública e eficiência e, também, ao seguinte:
[...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021:

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;        (Vide DECRETO Nº 11.317, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022);
[...]
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.
 
 4 – JUSTIFICATIVA 
4.1. ​ A presente contratação justifica-se mediante a necessária de manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados, impressoras, rede de informatica e gerenciamento, no intuito de melhorar o funcionamentos dos diversos setores administrativos, possibilitando a integração dos órgãos e incluindo diversas ações voltadas à da secretaria de Administração, Planejamento e Finanças. A manutenção nos terminais virtualizados interligando os setores, sistemas e usuário, rementem à inovação e mudanças positivas , inclusive na gestão pública. 
5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. ​Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada dos serviços e quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, encargos sociais e previdenciários, mão-de-obra, transportes, hospedagem, alimentação e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam registrados nestes documentos; 
5.2. ​A ​Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, poderá se valer da análise técnica dos serviços propostos, antes da adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas constantes deste Termo de Referência.
5.3.​ Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o menor valor GLOBAL             POR ITEM​, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência. 
 6- DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1. ​Para a realização dos serviços, será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em             conformidade com o Edital de licitação, do termo de Referências, e da proposta de preços da licitante considerada vencedora. 
6.2. ​ O prazo de duração do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado, de acordo com as conveniências do Município e de acordo com o Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21.

7 – LOCAL E PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS. 
7.1. A prestação dos serviços deverá se efetuar de forma a não comprometer o              funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo Ordenador da Despesa;
7.2​. Os serviços realizados que não atenderem às exigências colocadas pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finança ou que forem recusados pelo servidor responsável pela fiscalização do serviço deverão ser novamente executados, se solicitado, pelo Contratante no prazo estabelecido pelo responsável pela fiscalização. 
7.3​. Os serviços serão executados nas dependências da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças. 
7.4. ​O início dos serviços, será no máximo em 05 (cinco) dias, após a assinatura do contrato                 e emissão da ordem de serviços. 
8 – RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
8.1. Os presentes serviços deverão ser executados conforme as solicitações e particularidades da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças.
 8.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e de novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças. 
8.3 O recebimento dos serviços dar-se-á por servidor designado pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, que fará a verificação da sua conformidade com a proposta apresentada, e ainda, quanto a especificação e normas estipuladas no Termo de Referência. 
9 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1. ​A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finança o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução dos serviços para fins de pagamento. 
9.2. ​A presença da fiscalização da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada. 
9.3.​Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não              esteja de acordo com as exigências. 
10 - RESPONSABILIDADES DO PRESTADOR DOS SERVIÇOS.
 10.1​. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos             estabelecidos no processo de dispensa de licitação, no termo Contratual e na proposta             vencedora do certame; 
10.2​. A contratada deverá manter preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, no local onde será prestado o serviço para representá-lo na execução do contrato; 
10.3​. Executar fielmente os serviços contratados através de profissionais habilitados, atendendo aos prazos legais estabelecidos pelos órgãos de controle, responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidão e segurança diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aplicável e dentro dos parâmetros legais exigíveis; 
10.4​. Arcar com todas as despesas relativas à execução dos serviços, mão-de-obra,            transportes, hospedagem, taxas, emolumentos, impostos, todos os encargos e despesas diretas e indiretas de caráter trabalhista, tributário e previdenciário decorrentes do presente contrato referentes às pessoas envolvidas na prestação dos serviços, que não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, bem como providências quanto à legalização do serviço perante os órgãos municipais, estaduais ou federais;  
10.5. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE por culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus profissionais;  
10.6. Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente Termo de                Referência; 
10.7​. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os             esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;  
10.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela            Contratante 
10.9​. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com todas as            condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação; 
10.9. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite             fixado no art. 124, da Lei n​a Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores.
11- RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
11.1. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador possa cumprir suas obrigações             dentro das normas e condições desta prestação de serviço. 
11.2. ​Designar servidor da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, para proceder o recebimento dos serviços;  
11.3. ​Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos constantes das especificações            constantes do Termo de Referência; 
11.4. ​Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento             equivalente ou Nota de Empenho. 
 12 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1​. O pagamento será feito por meio de cheque ou ordem bancária no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o adimplemento da obrigação contratual, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura e Recibo em (02) vias, devidamente atestadas pelo Setor Competente, de acordo com as exigências administrativas em vigor e deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças;  
 12.2​. No ato do pagamento será comprovada a instalação e manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade da contratada​. 

CHORÓ-CE, 15 de Fevereiro de 2023.


LUCICLEIDE DE SOUSA JUCÁ 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
ORDENADOR DE DESPESA




 





































INFORMAÇÃO INICIAL


Atendendo ao despacho inicial e objetivando a instrução do presente processo, informamos que tomamos por base, como referencial de preços para o objeto deste procedimento administrativo, o valor do orçamento máximo pelo setor competente, conforme abaixo que passa a fazer parte integrante deste processo.
A presente verificação de preços praticados no mercado, foram realizados com base no art. 23 da lei nº 14.133/2021.

Foi feita a verificação e constatada a existência de recursos para a despesa pleiteada, sendo estipulado através de cotação de mercado o valor médio de R$ 49.800,00 (quarenta e nove mil, oitocentos reais), ao amparo da dotação orçamentária nº 03.01. 04 122 0002 2.009  - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Administrativo de Planejamento elemento de despesa: 3.3.90.39.00.



CHORÓ-CE – CE, 16 DE FEVEREIRO DE 2023.
 


LUCICLEIDE DE SOUSA JUCÁ 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
ORDENADOR DE DESPESA

      



















DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO


OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.

DISPONIBILIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS – LRF

Em atendimento ao disposto no art. 72, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21 e, ao disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos a V. Sa., que há estimativa de impacto Orçamentário-Financeiro e que dispomos de recursos oriundos do erário municipal, estando o processo em compatibilidade e adequação com a nossa legislação municipal, especial ao contido na LOA - Lei Orçamentária anual, haja vista consignar elemento de gastos para tal fim, bem como com o PPA - Plano Plurianual e por fim com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias.

CHORÓ-CE – CE, 16 DE FEVEREIRO DE 2023.



___________________________________
LUCICLEIDE DE SOUSA JUCÁ 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
ORDENADOR DE DESPESA




AUTORIZAÇÃO DE PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

O Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, no uso de suas atribuições legais, e na conformidade com disposto no art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021,

DETERMINA

01. Fica autorizado abertura de processo de Dispensa de Licitação para o OBJETO a seguir especificado conforme os dados adiante:

02.OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.
03. UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS.
04. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.01. 04 122 0002 2.009 manutenção e Funcionamento da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, elemento de despesa: 3.3.90.39.00.

05. FONTE DE RECURSOS: Recursos Próprios.

06. JUSTIFICATIVA: A administração Municipal, CONSIDERANDO a necessidade de manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados, impressoras, rede de informática e gerenciamento, no intuito de melhorar o funcionamentos dos diversos setores administrativos, possibilitando a integração dos órgãos e incluindo diversas ações voltadas à da secretaria de Administração, Planejamento e Finanças. A manutenção nos terminais virtualizados interligando os setores, sistemas e usuário, rementem à inovação e mudanças positivas , inclusive na gestão pública. Desta feita, considerando a necessidade, a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, no intuito de melhorar o funcionamentos dos diversos setores , possibilitando a inclusão de diversas ações voltadas à da secretaria de Administração, Planejamento e Finanças. A manutenção preventiva é estender a vida útil do computador, economizando os custos de aquisição de novas peças, evitar problemas de produtividade causados ​​por computadores lentos e indisponibilidade do sistema devido a defeitos e superaquecimento. A manutenção corretiva é a correção de um problema depois que o computador já quebrou ou parou de funcionar. O objetivo dessa forma de manutenção é restaurar a operacionalidade do sistema, corrigindo o problema ou substituindo os componentes danificados. Além disso, A manutenção é de extrema importância, pois seu principal objetivo é manter a disponibilidade dos equipamentos, gerenciar os recursos e eliminar os defeitos das máquinas para manter o mesmo padrão de qualidade dos serviços que dependem do uso desses equipamentos. Portanto, concedera-se viável, optou pela contratação de prestação de serviços, uma vez que, é imprescindível que os setores da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças. A contratação desses serviços é impressindivel para o funcionamento dos setores e implementação das diversas açoes desenvolvidas pela secretaria. Essas empresas especializadas na prestação deste serviço proporcionam, além de estabilidade e economia, proporcionar uma rápida resposta a secretaria de Administração, Planejamento e Finanças. 

CHORÓ-CE, 16 DE FEVEREIRO DE 2023.



LUCICLEIDE DE SOUSA JUCÁ 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
ORDENADOR DE DESPESA





DISPENSA DE LICITAÇÃO



PROCESSO DE DISPENSA Nº 002-2023  - SAPLAF




OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.
 



AUTUAÇÃO



Hoje, nesta Choró-Ce, na Sala da Comissão de contratação, autuo a petição que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, ANA PAULA ESTEVÃO SILVA, Agente de contratação da prefeitura municipal de Choró-Ce, o subscrevo. Choró-Ce, 23 de Fevereiro de 2023. 


________________________________________
ANA PAULA ESTEVÃO SILVA
Agente de contratação
Comissão de Contratação
[bookmark: _Hlk128832443]
                             INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ART. 75, INCISO II, § 3º DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.


1. DO PREAMBULO:

1.1. O MUNICÍPIO DE CHORÓ-CE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 63.386.627/0001-42, com sede na Av. Cel. João Paracampos,1410, Alto do Cruzeiro-Choró-Ce, neste ato representado pelo ordenador de despesa da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS e, Sr. LUCICLEIDE DE SOUSA JUCÁ, nos termos do art. 75, inciso II combinado com o seu §3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, torna público que, tem interesse em realizar a contratação direta de empresa(s) especializada(s) na CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS, tudo isso com base nas justificativas e disposições legais abaixo fixadas.
	ENDEREÇO DE ENVIO DE PROPOSTAS: 
	e-mail: licitacaochoro@gmail.com.br

	INÍCIO DE ENVIO DE PROPOSTAS: 
	Inicio: 06 de Março de 2023 às 09hs00min 
 

	INÍCIO DE ENVIO DE PROPOSTAS:
	Inicio : 09 de Março de 2023 às 17hs00min 




2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
2.1. É sabido que, em razão do ordenamento vigente, a licitação pública é obrigatória, também é sabido que essa obrigatoriedade tem por finalidade a proteção do interesse público em razão da possibilidade da pratica de atos imorais, atos esses eivados pela pessoalidade e, que possam acarretem a coletividade um tratamento discriminatório não previsto em lei.

2.2. O motivo maior da existência da licitação pública é o respeito ao Princípio Constitucional da Isonomia, uma vez que o Contrato Administrativo decorrente da licitação pública vem ao final trazer benefícios econômicos ao contratado e, por esse motivo, todos aqueles potenciais interessados em contratados em contratar com a Administração Pública devem, nos termos da legislação vigente, ser tratados de maneira isonômica por parte da Administração Pública.

2.3. Neste sentido, a regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio, é que a contratação pública deve ser precedida de licitação pública, assim a redação do art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB/1988, não deixa dúvidas quanto ao acima exposto, entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da CRFB de 1988 diz que podem existir casos previstos na legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas as formalidades legais, pode contratar de forma direta, nesse sentido é o art. 75, inciso II combinado com o seu §3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, conforme transcrição a seguir:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL – CRFB/1988:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
[...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021:

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;        (Vide DECRETO Nº 11.317, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022)      (Vigência);
[...]
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

2.4. Desta feita, a rigor, as compras, serviços, obras, alienações e locações realizadas no âmbito da Administração Pública Brasileira serão precedidos de processo licitatório, conforme fixa o inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal de 1988.

2.5. Nesse sentido Niebuhr (2015, p. 123):

[...] a licitação pública é obrigatória em tributo aos princípios regentes da Administração Pública, que visam proteger o interesse público de atos imorais, marcados pela pessoalidade e, com destaque, que imputem aos membros da coletividade tratamento discriminatório apartado da razoabilidade. [...]1.

2.6. 	Analisando o tema a doutrina pátria manifesta-se no mesmo sentido, conforme transcrição a seguir: 

O fato é que, de modo muito claro, a regra é a obrigatoriedade de licitação pública, e a exceção se refere aos casos especificados pela legislação, que, como visto, redundam em inexigibilidade e dispensa. Bem se vê que o constituinte atribuiu competência ao legislador para integrar o dispositivo, declinando os casos em que a licitação pública não se impõe. Entretanto, o constituinte não permitiu que o legislador criasse hipóteses de dispensa não plausíveis, pois, se assim tivesse procedido, este último poderia subverter a própria regra constitucional relativa à obrigatoriedade de licitação.[footnoteRef:1][footnoteRef:2] [1:  NIEBUHR, Joel de Menezes (Coordenador); LUZIA, Cauê Vecchia; RÊGO, Eduardo de Carvalho; SCHRAMM, Fernanda Santos; DA SILVA, Gustavo Ramos; MEDEIROS; KOFI, Quint Isaac; DE ASSIS, Luiz Eduardo Altenburg; DE OLIVEIRA, Murillo Preve Cardoso; FERREIRA, Otávio Sendtko; NIEBUHR, Pedro de Menezes; FERRAZ, Renan Fontana; LAHOZ, Rodrigo Augusto Lazzari; RIBAS JUNIOR, Salomão Antônio. Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. ]  [2:  . Disponível em: https://www.zenite.com.br/books/nova-lei-de-licitacoes/nova_lei_de_licitacoes_e_contratos_administrativos.pdf. Acesso em: 03 maio 2021. ] 


2.7. Com efeito, as contratações diretas constituem exceções à regra geral e, como tal, somente podem ser realizadas nos estreitos limites fixados pela legislação vigente. 

2.8. No arcabouço jurídico pátrio, existem duas possibilidades de contratação direta, quais sejam: a) por dispensa de licitação; ou b) por inexigibilidade de licitação. Especificamente para o caso em tela, assim dispõe o art. 75, inciso II, c/c § 3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, acima citado. 

	3. 
	DAS JUSTIFICATIVAS:




3.1. 	JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO DOS SERVIÇOS: A administração Municipal, 
CONSIDERANDO a necessidade prestação de serviços manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados, impressoras, visando a melhoria do funcionamento da gestão da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças do município de Choró-Ce.
3.2. Desta feita, considerando a necessidade, a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, no intuito de melhorar o funcionamentos dos diversos setores vinculados à  secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, possibilitando a inclusão de diversas ações voltadas a execução dos serviços realizados pelo o corpo técnico administrativo. 
3.3. Assim, considerando que o custo dos serviços disponíveis e que o custo serviços para realização de serviços manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados, impressoras é compatível com o valor praticado e, portanto, viável, optou pela contratação de prestação de serviços, uma vez que, é imprescindível que o setor Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, possa gerar ações que possam levar desenvolvimento ao município.  
3.4. A contratação dos serviços manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados e impressoras, pretendida é de responsabilidade administrativa. Essas empresas especializadas na prestação deste serviço proporcionam, além de estabilidade e economia, proporcionar uma rápida resposta e assim possibilitar implementação de ações voltadas ao setor secretaria de Administração, Planejamento e Finanças. 
3.5. A intenção pela opção contratação desta modalidade de serviço, com a atualização tecnológica dos equipamentos (manutenção dos microcomputadores e terminais virtualizados e impressora), ocorreu pelos seguintes benefícios e fatos:  
a)	O enquadramento do valor no limite legal do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;   
b)	Proporcionar o investimentos iniciais com a dos serviços manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados e impressoras;  
c)	Propiciar redução de custos com insumos e consumíveis, visto que estes são fornecidos com menores preços, obtidos por meio de realização de prestação de serviços;  
e)	Permitir maior agilidade nas ampliações demandadas ao setor da secretaria de Administração, Planejamento e Finanças. 
d)	Proporcionar uniformização e padronização junto ao setor da secretaria de Administração, Planejamento e Finanças. 
3.6.	OPTA, a Administração Municipal, avaliados os aspectos/fatos que norteiam o caso em tela, considerando não possuir na municipalidade licitações para os serviços ora necessários, resta evidente que a contratação direta é a via adequada e efetiva para eliminar/relativizar os danos ao interesse público. 
3.9.	Entretanto, a presente Dispensa de Licitação só será efetivada após respeitado o disposto no § 3º do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 
 
4. 	DO DETALHAMENTO DO OBJETO:
 
 
4.1.	Os serviços objeto do presente dispensa deverão possuir as seguintes especificações mínimas: 

	ITEM 
	ESPECIFICAÇÃO 
	UND 

	1 
	SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.
	MENSAL




5. 	DA ENTREGA, DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS, DO SUPORTE E DA RESPONSABILIDADE: 
 
5.1.	A manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados e impressoras deverão ser em até 05 (cinco) dias da solicitação; 
5.2.	Suporte técnico para manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, no intuito de melhorar o funcionamentos dos diversos setores pertencentes a secretaria;
5.3. Diagnóstico preventivo para o fornecimento satisfatório dos microcomputadores, terminais virtualizados e impressoras e;
5.4. Identificação previa  para a prevenção e correção dos microcomputadores  e impressoras  otimizando o funcionamento dos diversos setores pertencentes a secretaria.
 
6. 	DA FORMA DE PAGAMENTO:

6.1.	O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias da prestação dos serviços e entrega e recebimento definitivo dos serviços juntamente com a nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
6.2.	O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada. 
6.3.	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6.4.	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
6.5.	Antes de cada pagamento à contratada, será realizada as devidas consultas da regularidade social. 
 
 
7. 	DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
 
 7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias previstas no orçamento de 2023: 
03.01. 04 122 0002 2.009 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, elemento de despesa: 3.3.90.39.00.
 
8. 	DO FORO:
 
 
8.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente DISPENSA, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Choró-Ce/CE. 
 
 
9. 	DA LEGISLAÇÃO APLICADA:
 
9.1. 	Aplica-se à este Termo de Dispensa, nos casos omissos, a seguinte legislação:  
a)	Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 
b)	Lei Federal nº 14.133, de 2021;  
c)	Lei Federal nº 4.320, de 1964;  
d)	Lei Complementar Federal nº 101, de 2000; 
e)         Lei Complementar 123/2006 de 14 de dezembro de 2006;
f)	Lei Orgânica do Município. 
 
 
10. DO ENQUADRAMENTO LEGAL:
 
 10.1. O objeto pretendido pela Administração e ora processado se caracteriza em hipótese de dispensa de licitação, amparado no art. 75, inciso II, c/c § 3º todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, com as justificativas presentes nos autos. 
 

11. DA HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA:
 
 
11.1.	Considerando o capitulo VI da lei nº 14.133/21, ficam estabelecidos os seguintes documentos. 
11.2 – DA HABILITAÇÃO JURIDICA
a) A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.
b) declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
c) declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.


11.3 – DA HABILITAÇÃO TÉCNICA

11.3.1 - a documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a:
b) certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei nº 14.133/21;

11.4  – DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

11.4.1 - As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:
g) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
h) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
i) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
j) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
k) a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
l) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

11.5 – DA HABILITAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA
11.5.1 - A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação:
c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.
a.1) as empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

d) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

11.6. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, após convocação da comissão de contratação, o licitante terá o prazo de 02 (duas) horas, sob pena de desclassificação, para apresentação dos mesmos, via licitacaochoro@gmail.com.br.


12. DA DELIBERAÇÃO E VINCULAÇÃO:
 
 
12.1.	Considerando o acima exposto acolho as justificativas da dispensa de licitação e AUTORIZO publicação no sitio da municipalidade pelo prazo de 03 (três) dias úteis. 
12.2.	Manifestação de interesse e orçamentos deve, nos termos da planilha do ITEM 4.1, ser enviadas para o e-mail: licitacaochoro@gmail.com.br até as 17h00 min dia 24/02/2022. 
 


 Choró-Ce/CE, 06 de março de 2023. 
 
__________________________________________ 
LUCICLEIDE DE SOUSA JUCÁ 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS










[bookmark: _Hlk96183371]TERMO DE REFERÊNCIA
 1.OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.
2.   DA CARGA HORÁRIA E EQUIPE TÉCNICA 
2.1 - ​A prestação dos serviços será efetuada das seguintes formas: 
a) Presencial, na sede da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças; 
b) A contratada deverá disponibilizar no mínimo de 01 (um) profissional de nível técnico com experiência para atuar nas instalações aos setores da Secretaria de Administração, Planejamento e Finança; 
c) As atividades se realizarão prioritariamente durante os dias da semana (entre segunda e sexta-feira), com disponibilidade de 08:00h as 12:00h e de 13:00h as 17:00 para execução dos serviços. 
2.2. DOS SERVIÇOS, DAS FUNÇÕES DA EQUIPE E DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 
2.2.1. ​DOS SERVIÇOS 
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE
	QTD

	1
	SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.

	MENSAL
	12



	
	
	VALOR MÉDIO
	PREÇO 01
	PREÇO 02
	PREÇO 03

	UNIDADE
	QTD
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	MENSAL
	12
	R$ 4.150,00
	R$ 49.800,00
	R$ 4.150,00
	R$ 49.800,00
	R$ 4.100,00
	R$ 49.200,00
	R$ 4.200,00
	R$ 50.400,00


	
a) Suporte técnico para manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, no intuito de melhorar o funcionamentos dos diversos setores pertencentes a secretaria;
b) Diagnóstico preventivo para o fornecimento satisfatório dos microcomputadores, terminais virtualizados e impressoras ; e
c) Identificação previa para a prevenção e correção dos microcomputadores  e impressoras  otimizando o funcionamento dos diversos setores pertencentes a secretaria, e;
d) Manutenção dos microcomputadores e impressora para a melhor segurança dos usuários  no desenvolvimento dos serviços e ações dos diversos setores da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças.
2.3 – DAS FUNÇÕES DA EQUIPE TÉCNICA 
a) COORDENADOR 
Planejar, monitorar, avaliar e apresentar relatório sobre a execução da realização de serviços manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados, impressoras, rede de informatica e gerenciamento, visando melhorar o funcionamentos dos diversos setores  da gestão da Secretaria de administração, planejamento e finanças, incluindo o suporte técnico.
2.4 -​O prazo de execução dos serviços serão de até 11 (onze) meses, contados da assinatura do contrato, com prazo de início de 05 (cinco) dias após o recebimento da ordem de serviços. 
 3 - FUNDAMENTO LEGAL: 
3.1. ​ É notório que, em razão do ordenamento vigente, a licitação pública é obrigatória, também é sabido que essa obrigatoriedade tem por finalidade a proteção do interesse público em razão da possibilidade da pratica de atos imorais, atos esses eivados pela pessoalidade e, que possam acarretem a coletividade um tratamento discriminatório não previsto em lei.

3.2. O motivo maior da existência da licitação pública é o respeito ao Princípio Constitucional da Isonomia, uma vez que o Contrato Administrativo decorrente da licitação pública vem ao final trazer benefícios econômicos ao contratado e, por esse motivo, todos aqueles potenciais interessados em contratados em contratar com a Administração Pública devem, nos termos da legislação vigente, ser tratados de maneira isonômica por parte da Administração Pública.

3.3. Neste sentido, a regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio, é que a contratação pública deve ser precedida de licitação pública, assim a redação do art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB/1988, não deixa dúvidas quanto ao acima exposto, entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da CRFB de 1988 diz que podem existir casos previstos na legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas as formalidades legais, pode contratar de forma direta, nesse sentido é o art. 75, inciso II combinado com o seu §3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, conforme transcrição a seguir:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL – CRFB/1988:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pública e eficiência e, também, ao seguinte:
[...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021:

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;        (Vide DECRETO Nº 11.317, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022);
[...]
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.
 
 4 – JUSTIFICATIVA 
4.1. ​ A presente contratação justifica-se mediante a necessária de manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados, impressoras, rede de informatica e gerenciamento, no intuito de melhorar o funcionamentos dos diversos setores administrativos, possibilitando a integração dos órgãos e incluindo diversas ações voltadas à da secretaria de Administração, Planejamento e Finanças. A manutenção nos terminais virtualizados interligando os setores, sistemas e usuário, rementem à inovação e mudanças positivas , inclusive na gestão pública. 
5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. ​Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada dos serviços e quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, encargos sociais e previdenciários, mão-de-obra, transportes, hospedagem, alimentação e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam registrados nestes documentos; 
5.2. ​A ​Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, poderá se valer da análise técnica dos serviços propostos, antes da adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas constantes deste Termo de Referência.
5.3.​ Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o menor valor GLOBAL             POR ITEM​, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência. 
 6- DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1. ​Para a realização dos serviços, será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em             conformidade com o Edital de licitação, do termo de Referências, e da proposta de preços da licitante considerada vencedora. 
6.2. ​ O prazo de duração do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado, de acordo com as conveniências do Município e de acordo com o Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21.

7 – LOCAL E PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS. 
7.1. A prestação dos serviços deverá se efetuar de forma a não comprometer o              funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo Ordenador da Despesa;
7.2​. Os serviços realizados que não atenderem às exigências colocadas pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finança ou que forem recusados pelo servidor responsável pela fiscalização do serviço deverão ser novamente executados, se solicitado, pelo Contratante no prazo estabelecido pelo responsável pela fiscalização. 
7.3​. Os serviços serão executados nas dependências da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças. 
7.4. ​O início dos serviços, será no máximo em 05 (cinco) dias, após a assinatura do contrato                 e emissão da ordem de serviços. 
8 – RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
8.1. Os presentes serviços deverão ser executados conforme as solicitações e particularidades da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças.
 8.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e de novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças. 
8.3 O recebimento dos serviços dar-se-á por servidor designado pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, que fará a verificação da sua conformidade com a proposta apresentada, e ainda, quanto a especificação e normas estipuladas no Termo de Referência. 
9 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1. ​A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finança o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução dos serviços para fins de pagamento. 
9.2. ​A presença da fiscalização da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada. 
9.3.​Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não              esteja de acordo com as exigências. 
10 - RESPONSABILIDADES DO PRESTADOR DOS SERVIÇOS.
 10.1​. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos             estabelecidos no processo de dispensa de licitação, no termo Contratual e na proposta             vencedora do certame; 
10.2​. A contratada deverá manter preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, no local onde será prestado o serviço para representá-lo na execução do contrato; 
10.3​. Executar fielmente os serviços contratados através de profissionais habilitados, atendendo aos prazos legais estabelecidos pelos órgãos de controle, responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidão e segurança diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aplicável e dentro dos parâmetros legais exigíveis; 
10.4​. Arcar com todas as despesas relativas à execução dos serviços, mão-de-obra,            transportes, hospedagem, taxas, emolumentos, impostos, todos os encargos e despesas diretas e indiretas de caráter trabalhista, tributário e previdenciário decorrentes do presente contrato referentes às pessoas envolvidas na prestação dos serviços, que não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, bem como providências quanto à legalização do serviço perante os órgãos municipais, estaduais ou federais;  
10.5. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE por culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus profissionais;  
10.6. Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente Termo de                Referência; 
10.7​. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os             esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;  
10.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela            Contratante 
10.9​. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com todas as            condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação; 
10.9. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite             fixado no art. 124, da Lei n​a Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores.
11- RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
11.1. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador possa cumprir suas obrigações             dentro das normas e condições desta prestação de serviço. 
11.2. ​Designar servidor da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, para proceder o recebimento dos serviços;  
11.3. ​Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos constantes das especificações            constantes do Termo de Referência; 
11.4. ​Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento             equivalente ou Nota de Empenho. 
 12 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1​. O pagamento será feito por meio de cheque ou ordem bancária no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o adimplemento da obrigação contratual, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura e Recibo em (02) vias, devidamente atestadas pelo Setor Competente, de acordo com as exigências administrativas em vigor e deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças;  
 12.2​. No ato do pagamento será comprovada a instalação e manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade da contratada​. 

CHORÓ-CE, 15 de Fevereiro de 2023.


LUCICLEIDE DE SOUSA JUCÁ 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
ORDENADOR DE DESPESA







































[bookmark: _Hlk128832537]MINUTA DE CONTRATO


CONTRATO Nº __________

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM AO SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS, COM A EMPRESA ____________, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, que entre si fazem de um lado o município de Choró-Ce, inscrito no CNPJ sob o Nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com endereço à Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx-CE, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS, neste ato representada pelo seu Ordenador Sr.  ORDENADOR DE DESPESA, doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado ......................................................................., com endereço a ...................................., .........., Bairro .........., Choró-Ce .................... - ........, sob o CNPJ Nº ................................, representada neste ato pelo (a) a Sr (ª). ........................................................, inscrito sob o CPF nº ................................., doravante denominada CONTRATADO, mediante as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1.  Dispensa de Licitação Nº. .............................., de acordo com o inciso II, do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.2.  Aplica-se a este Termo de Contrato devorante do processo de Dispensa, nos casos omissos, a seguinte legislação:  
a)	Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 
b)	Lei Federal nº 14.133, de 2021;  
c)	Lei Federal nº 4.320, de 1964;  
d)	Lei Complementar Federal nº 101, de 2000; 
e)  Lei Complementar 123/2006 de 14 de dezembro de 2006;
f)	Lei Orgânica do Município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.

	ITENS
	SERVIÇOS
	REFERÊNCIA
	QUANT.
	UNIT
	TOTAL

	1
	
	
	
	
	



CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR: 
3.1. O objeto contratual tem o valor global total em R$ ____________ (________________________________).

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS: 
4.1. O prazo de duração do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado, de acordo com as conveniências do Município e de acordo com o Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS: 
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta do Erário Municipal na Dotação da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS, sob o nº 03.01. 04 122 0002 2.009 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, elemento de despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serv. de terc. pessoa jurídica .

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
6.1. Obrigam-se Contratante e Contratado a cumprir fielmente o determinado no Edital, no Contrato e as normas estabelecidas na Lei 4.320 e 14.133/21, obrigando-se ainda:

6.1.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 14.133/21;
6.1.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, nos termos do art. 117, da lei nº 14.133/21;
6.1.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
6.1.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo Setor Competente.

6.2. (A) CONTRATADO(A): A manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação e ainda deverá entregar o objeto licitado na Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças e ainda executar. 
6.2.1-Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
6.2.2-Utilizar profissionais devidamente habilitados;
6.2.3-Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
6.2.4-Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
6.2.5- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante;
6.2.6- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere ao Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças;
6.2.7- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
6.2.8- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
6.2.9- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente;
6.2.10- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados;
6.2.10- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados;
6.2.11. A prestação dos serviços para gestão de, será efetuado das seguintes formas:
a) Conforme Termo de referência e proposta vencedora, com descrição detalhada dos serviços;

6.2.12. DOS SERVIÇOS 
a) A manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados e impressoras deverão ser em até 05 (cinco) dias da solicitação; 
b) Suporte técnico para manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, no intuito de melhorar o funcionamento dos diversos setores pertencentes a secretaria;
c) Diagnóstico preventivo para o fornecimento satisfatório dos microcomputadores, terminais virtualizados e impressoras e;
d) Identificação previa para a prevenção e correção dos microcomputadores e impressoras   otimizando o funcionamento dos diversos setores pertencentes a secretaria.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO: 
7.1. O pagamento do produto recebido será efetuado, a cada entrega, em até 30 (trinta) dias úteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque. 
7.2.  No ato do pagamento será comprovada a instalação e manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade da contratada.
7.3. O pagamento seguirá a ordem cronológica estabelecida no caput do art. 141 da lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE DO CONTRATO: 
8.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto art. 125, da Lei no 14.133/21.

8.2. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo artigo 124 da Lei no 14.133/21, após a devida justificação administrativa.

8.3. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, pela variação do IGP-M/FGV índice Geral de Preços do Mercado.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES: 
9.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, respeitado o princípio constitucional da ampla defesa.

9.2. Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado não execução do contrato, não ficando a administração impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as outras sanções previstas nos artigos 155 e 157 da Lei nº 14.133/21.

9.3. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato: 
a) Advertência;
b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimentos de contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior.

9.1 – O valor da multa aplicada será deduzida pela CONTRATANTE por ocasião do pagamento, momento em que a Tesouraria da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças comunicará à CONTRATADA.

9.2 – Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a recolher a multa por meio de depósito em Conta Corrente em nome da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças (o número da Conta será informado pela Tesouraria da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças). Se não o fizer, será encaminhado à Procuradoria Jurídica para cobrança e processo de execução.

9.3 – Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sansões, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao município pelo infrator:

a) advertência;
b) multa;
c) suspensão temporária do direito de licitar. De contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
d) declaração de inidoneidade do direito de licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação pela própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.4 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1- A CONTRATADA fica vedada de subcontratar o objeto deste contrato, sob pena de rescisão contratual.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS
11.1- Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

11.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
11.3. A extinção do contrato poderá ser na forma do Art. 138, da lei nº 14.133/21.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1-Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece os arts. 165 a 167 da Lei nº 14.133/21.
12.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo representante legal da recorrente dirigida à Comissão de contratação da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças.
12.3-Os recursos serão protocolados na Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças e encaminhados à Comissão de Contratação.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1- Fica eleito o foro da Comarca do Município de Choró-CE, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
           E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que possa produzir os efeitos legais.

Local e data.



_________________________________________________________________________
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
CONTRATANTE
ORDENADOR DE DESPESA
Secretária Municipal


_____________________________________________
CONTRATADO


Testemunhas:
1.___________________________________    2.__________________________________

CPF:_________________________________  CPF:_______________________________


















Mapa de preços dispensa de licitação Nº 002-2023  - SAPLAF


CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.

Findo o prazo previsto no art. 75, inciso II, c/c § 3º todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, segue mapa comparativo de preços abaixo relacionados 

	Nº
	
	EMPRESAS
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL
	VENCEDOR
	VALOR

	SERVIÇOS
	
	
	
	
	
	

	UNI
	SERVIÇO
	
	
	
	
	

	QUANTIDADE
	1
	
	
	
	
	

	ESTIMADO
	
	
	R$ 4.150,00
	R$ 49.800,00
	
	

	
	
	A
	R$ 4.100,00
	R$ 49.200,00
	R$ 49.200,00
	R$ 49.200,00

	
	
	B
	R$ 4.150,00
	R$ 49.800,00
	
	

	
	
	C
	R$ 4.200,00
	R$ 50.400,00
	
	




GABARITO:

EMPRESA “A”: TIAGO DE LIMA CARNEIRO-ME
EMPRESA “B”: KAYK NOBRE LEMOS 05779738351
EMPRESA “C”: EDUARDO MENDES TECNOLOGIA


Choró-Ce/CE, 10 de março de 2023.

____________________________
ANA PAULA ESTEVÃO SILVA
Agente de contratação
Comissão de Contratação













PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ-CE

TERMO DE NOTIFICAÇÃO PARA APRESNTAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº.  002-2023 - SAPLAF

NOTIFICANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ-CE- SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

NOTIFICADA: TIAGO DE LIMA CARNEIRO-ME inscrita no CNPJ: 15.081.431/0001-05- Endereço: RUA MARIA ELBA DE SOUSA OLIVEIRA,532,SALA 02 - QUIXADÁ-CE
	
	Com base no item 11 da intenção de dispensa de licitação nº 002-2023 - SAPLAF, do qual a notificada teve sua proposta considerada mais vantajosa, solicitamos através deste os documentos de habilitação e qualificação mínima necessária, a empresa poderá apresentar via endereço eletrônico licitacaochor@gmail.com até as 17h00 min dia 10/03/2023.


LUCICLEIDE DE SOUSA JUCÁ 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças

Notifique-se o interessado, via e-mail.


Ciente em, ____/________/2023


________________________________________________
TIAGO DE LIMA CARNEIRO-ME
CNPJ: 15.081.431/0001-05
TIAGO DE LIMA CARNEIRO
CPF: 057.611.763-35











EDITAL DE JULGAMENTO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 


Pelo presente Edital, o(a) agente de contratação da Prefeitura Municipal de Choró-Ce, vem tornar público que, de acordo com os Propostas de Preços e documentos apresentados na Dispensa de licitação Nº 002-2023 - SAPLAF com objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS, procedeu ao seguinte julgamento de documentos de habilitação:

	
	VALOR ORÇADO
	PROPONENTE:
	PROPOSTA APRESENTADA R$
	SITUAÇÃO

	R$ 49.800,00
	A - TIAGO DE LIMA CARNEIRO-ME
	R$ 49.200,00
	CLASSIFICADA
VENCEDORA
(HABILITADA)




Choró (CE), 13 de março de 2023.

	Ana Paula Estevão Silva
Agente de contratação























PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.

PROCESSO N° 002-2023 - SAPLAF
 A Ordenadora de despesas da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais, vem abrir o presente Processo de Dispensa de Licitação, para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. É sabido que, em razão do ordenamento vigente, a licitação pública é obrigatória, também é cediço que essa obrigatoriedade tem por finalidade a proteção do interesse público em razão da possibilidade da pratica de atos imorais, atos esses eivados pela pessoalidade e, que possam acarretem a coletividade um tratamento discriminatório não previsto em lei.

2.2. O motivo maior da existência da licitação pública é o respeito ao Princípio Constitucional da Isonomia, uma vez que o Contrato Administrativo decorrente da licitação pública vem ao final trazer benefícios econômicos ao contratado e, por esse motivo, todos aqueles potenciais interessados em contratados em contratar com a Administração Pública devem, nos termos da legislação vigente, ser tratados de maneira isonômica por parte da Administração Pública.

2.3. Neste sentido, a regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio, é que a contratação pública deve ser precedida de licitação pública, assim a redação do art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB/1988, não deixa dúvidas quanto ao acima exposto, entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da CRFB de 1988 diz que podem existir casos previstos na legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas as formalidades legais, pode contratar de forma direta, nesse sentido é o art. 75, inciso II combinado com o seu §3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, conforme transcrição a seguir:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL – CRFB/1988:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pública e eficiência e, também, ao seguinte:
[...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021:

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;        (Vide DECRETO Nº 11.317, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022)      (Vigência) 
[...]
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

2.4. Desta feita, a rigor, as compras, serviços, obras, alienações e locações realizadas no âmbito da Administração Pública Brasileira serão precedidos de processo licitatório, conforme fixa o inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal de 1988.

No caso em pauta o valor a ser contratado é inferior a R$ 49.800,00 (quarenta e nove mil, oitocentos reais). Valor este, que se enquadra na lei nº 14.133/21, Art. 75, inciso II. 

Assim sendo, e, estando atendidas todas as exigências requeridas pelo dispositivo retro mencionado, tem-se justificada a dispensabilidade da licitação em pauta.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A escolha da proposta mais vantajosa ocorreu com base na prévia pesquisa de preços efetivada para a realização deste processo. A razão da opção em se contratar a empresa VENCEDORA TIAGO DE LIMA CARNEIRO-ME, após análise, verificou-se que os preços de todas as propostas apresentadas estão dentro do limite estabelecido por lei que permite a dispensa de licitação. 
CONSIDERANDO a necessidade, A presente contratação justifica-se JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO DOS SERVIÇOS: A administração Municipal, mediante a necessária de manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados, impressoras, rede de informatica e gerenciamento, no intuito de melhorar o funcionamentos dos diversos setores administrativos, possibilitando a integração dos órgãos e incluindo diversas ações voltadas à da secretaria de Administração, Planejamento e Finanças. A manutenção nos terminais virtualizados interligando os setores, sistemas e usuário, rementem à inovação e mudanças positivas , inclusive na gestão pública..
CONSIDERANDO a necessidade prestação de serviços para manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados, impressoras, rede de informática, visando a melhoria do funcionamento dos vários terminais voltadas as ações desenvolvidas pelos aos setores da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças. 
Desta feita, considerando a necessidade, a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, no intuito de otimizar o funcionamentos microcomputadores, terminais virtualizados, impressoras, possibilitando a inclusão de diversas ações voltadas à da secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, encontra-se capaz de realizar os serviços ora contratados, uma vez que detém corpo técnico capaz de atendimento da necessidade administrativa, Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças.
Assim, considerando que o custo dos serviços para manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados, impressoras, rede de informática é compatível com o valor praticado e, portanto, viável, optou pela contratação de prestação de serviços, uma vez que, é imprescindível que o setor Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, possa gerar ações que possam levar desenvolvimento ao município. 
A contratação dos serviços para manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados, impressoras, rede de informática pretendida é de responsabilidade da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças. Essa empresa especializada na prestação deste serviço proporcionam, além de estabilidade e economia, proporcionar uma rápida resposta e assim possibilitar implementação ações voltadas ao setor secretaria de Administração, Planejamento e Finanças.
CONSIDERANDO haver disponibilidade financeira para a contratação dos serviços.
RAZÃO DA ESCOLHA DA EMPRESA

A escolha para a prestação de serviços para manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores, terminais virtualizados e impressoras, visando a melhoria e implementação de ações voltadas ao setor Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças do município de Choró-Ce. A escolha da proposta mais vantajosa ocorreu com base na prévia pesquisa de preços efetivada para a realização deste processo. A razão da opção em se contratar a empresa VENCEDORA TIAGO DE LIMA CARNEIRO-ME, por ser a que cotou o menor preço, compatível com a realidade mercadológica. Atendendo aos requisitos de habilitação e qualificação mínimas necessárias, estabelecidas na intenção de dispensa, conforme inciso V, do art. 72, da lei nº 14.133/21.
 O preço proposto por esta empresa para a contratação direta está disposto abaixo.   
JUSTIFICATIVA DO PRECO

[bookmark: _Hlk128837871]O preço apresentado pela empresa VENCEDORA TIAGO DE LIMA CARNEIRO-ME, para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS. Num valor global de R$ 49.200,00 (quarenta  e nove mil, duzentos reais), são compatíveis com orçamento. Os recursos para o pagamento de referido encargo advirão da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças.
Assim, através dos elementos ora apresentados, emito a presente declaração a seguir:

CHORÓ-CE, 14 de março de 2023.


LUCICLEIDE DE SOUSA JUCÁ 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças









DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO



O agente de contratação da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, no uso de suas atribuições legais e considerando tudo o que consta do presente Processo Administrativo de n° 002-2023 - SAPLAF, para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS, vem encaminhar o presente processo à autoridade superior para finalização com o fulcro no art. 71 da lei 14.133/21, presente declaração de DISPENSA DE LICITAÇÃO.



CHORÓ-CE, 14 de março de 2023. 


__________________________________
Ana Paula Estevão Silva
Agente de contratação
Comissão de Contratação


TERMO DE ADJUDICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002-2023 - SAPLAF


	Para que a HOMOLOGAÇÃO produza seus jurídicos e legais efeitos e de acordo com o que consta do presente processo administrativo, efetuamos a ADJUDICAÇÃO do licitante TIAGO DE LIMA CARNEIRO-ME, inscrita no CNPJ sob o Nº 15.081.431/0001-05, com endereço na RUA MARIA ELBA DE SOUSA OLIVEIRA,532,SALA 02 - QUIXADÁ-CE, vencedora no valor de R$ 49.200,00 (quarenta  e nove mil, duzentos reais), DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002-2023 - SAPLAF, cujo objeto da licitação é a  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.


Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes.


Choró-Ce, 14 de março de 2023


LUCICLEIDE DE SOUSA JUCÁ 
Ordenador de despesas
Prefeitura Municipal de Administração, Planejamento e Finanças












TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 


DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002-2023 - SAPLAF


HOMOLOGAÇÃO

Homologo o presente procedimento de licitação realizado através do DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002-2023 - SAPLAF, uma vez que, de acordo com os instrumentos ora apresentados no presente processo e no parecer do Agente de contratação, tudo transcorreu dentro da legalidade e nos preceitos da Lei Federal Nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e normas contidas no presente processo, e como não há qualquer recurso pendente, hei por bem HOMOLOGAR o presente procedimento.


ASSIM, nos termos do inciso IV, do art. 71, da Lei Federal Nº 14.133 de 01 de abril de 2021, fica o Processo de Licitação na modalidade Dispensa de licitação inicialmente identificado, HOMOLOGADO em favor da licitante TIAGO DE LIMA CARNEIRO-ME, inscrita no CNPJ sob o Nº 15.081.431/0001-05, com endereço na RUA MARIA ELBA DE SOUSA OLIVEIRA,532,SALA 02 - QUIXADÁ-CE, vencedora no valor de R$ 49.200,00 (quarenta  e nove mil, duzentos reais), DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002-2023 - SAPLAF, cujo objeto da licitação é a  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.



Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes.


Choró-Ce, 14 de março de 2023


LUCICLEIDE DE SOUSA JUCÁ 
Ordenador de despesas
Prefeitura Municipal de Administração, Planejamento e Finanças







EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO


            A ordenadora de despesas da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, faz publicar o extrato resumido do Processo de Dispensa de Licitação a seguir: PROCESSO Nº 002-2023 - SAPLAF. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.
 FAVORECIDO: EMPRESA VENCEDORA TIAGO DE LIMA CARNEIRO-ME, VALOR: R$ 49.200,00 (quarenta  e nove mil, duzentos reais) Dotação Orçamentária: nº 03.01. 04 122 0002 2.009 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, elemento de despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serv. de terc. pessoa jurídica. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II C/C § 3º do mesmo artigo da Lei Nº 14.133 de 01 de abril de 2021. PRAZO: 12 (doze) meses. DECLARAÇÃO DE DISPENSA emitida e RATIFICADA pelo Sra. ordenador da LUCICLEIDE DE SOUSA JUCÁ. 



CHORÓ-CE – CE, 14 de Março de 2023.



LUCICLEIDE DE SOUSA JUCÁ 
Ordenador de despesas
Prefeitura Municipal de Administração, Planejamento e Finanças















· Publicado por meio eletrônico, dia 14 de Março de 2023, no sítio oficial deste poder, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei Nº 14.133 de 01 de abril de 2021.










DESPACHO



Encaminho a V. Senhoria o processo de Dispensa, Nº 002-2023 - SAPLAF, que versa sobre a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS, nos termos e condições constantes na presente dispensa de licitação, para exame e aprovação, nos termos do inciso III do art. 72, da Lei Nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 


CHORÓ-CE – CE, 14 de Março de 2023.



LUCICLEIDE DE SOUSA JUCÁ 
Ordenador de despesas
Prefeitura Municipal de Administração, Planejamento e Finanças























À 
Assessoria/Procuradoria Jurídica da Secretaria municipal de Administração, Planejamento e Finanças.


PARECER

CONSULENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
NATUREZA: DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002-2023 - SAPLAF


EMENTA: PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO - PREENCHIMENTOS DOS REQUISITOS LEGAIS - POSSIBILIDADE JURÍDICA.

RELATÓRIO

Trata-se de parecer com o fito de vislumbrar o preenchimento dos requisitos legais para a DISPENSA DE LICITAÇÃO para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS.

Verifica-se que o processo se encontra instruído com documentação necessária, para a plena efetivação e validade jurídica.

É o relatório, passa-se ao opinativo.
DA FUNDAMENTAÇÃO
Vem a essa procuradoria, conforme autorização para exame, o processo administrativo de dispensa de licitação Nº 002/2022, conforme objeto retro mencionado.
A respectiva contratação encontra-se devidamente fundamente justificada aos autos, contemplando justificativa de preços e contratação, bem como escolha da empresa vencedora, condizem com as predisposições anotadas ao artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021.
O ordenamento jurídico pátrio tem como regra o princípio da obrigatoriedade de licitação, nos termos preceituados no art. 37, XXI, da Constituição da República de 1988, sendo a desnecessidade de licitar a exceção, desde que detalhada na legislação pertinente. 
Neste sentido, a regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio, é que a contratação pública deve ser precedida de licitação pública, assim a redação do art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB/1988, não deixa dúvidas quanto ao acima exposto, entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da CRFB de 1988 diz que podem existir casos previstos na legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas as formalidades legais, pode contratar de forma direta, nesse sentido é o art. 75, inciso II combinado com o seu §3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, conforme transcrição a seguir:
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL – CRFB/1988:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pública e eficiência e, também, ao seguinte:
[...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021:

Art. Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;        (Vide DECRETO Nº 11.317, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022)      (Vigência);
[...]
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Desta feita, a rigor, as compras, serviços, obras, alienações e locações realizadas no âmbito da Administração Pública Brasileira serão precedidos de processo licitatório, conforme fixa o inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal de 1988.
 Assim, a dispensa de licitação está em consonância com o que determina a legislação federal, obedecendo todos os trâmites para sua plena efetivação.
CONCLUSÃO

Verificando-se a documentação acostada aos autos do Processo Administrativo de Dispensa de Licitação n° 002-2023 - SAPLAF, para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MICROCOMPUTADORES, TERMINAIS VIRTUALIZADOS, IMPRESSORAS, REDE DE INFORMATICA E GERENCIAMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS, estando o processo administrativo de acordo com os ditames da Lei N° 14.133, DE 2021, especialmente o Art.75, inciso II, somos da opinião que se proceda a PUBLICAÇÃO, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.



Choró-Ce, 15 de março de 2023.




LIDAIANE FREIRES FERNANDES
PROCURADOR(A) JURÍDICO DO MUNICIPIO - OAB/CE Nº 41.402  
CONTRATO
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